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GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL


TERMO DE REFERÊNCIA
[bookmark: _Hlk139026298]Considerando as disposições da Lei nº. 14.133/2021 e suas posteriores alterações e dos Decretos municipais nos 936/2022 e 937/2022, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar às fls. 05/29, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo licitatório através do procedimento de Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando registrar preços para a eventual e futura AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DA LINHA TERAPÊUTICA DE HIPERTENSÃO E DIABETES, a fim de atender às necessidades da Rede de Atenção Básica e Especializada do município de Maricá e o abastecimento do Almoxarifado Farmacêutico da FEMAR.
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6.º, XXIII, ‘A’ DA LEI N.º 14.133/2021
0. O presente Termo de Referência tem por objeto o fornecimento de medicamentos da linha terapêutica de hipertensão e diabetes, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant. Total

	1
	ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100 MG
	COMPRIMIDO
	1.609.200

	2
	ANLODIPINO, BESILATO 5MG
	COMPRIMIDO
	1.188.000

	3
	ANLODIPINO, BESILATO 10MG
	COMPRIMIDO
	388.800

	4
	ATENOLOL 25MG
	COMPRIMIDO
	1.931.040

	5
	ATENOLOL 50MG
	COMPRIMIDO
	816.480

	6
	ATORVASTATINA 20MG
	COMPRIMIDO
	5.184

	7
	CAPTOPRIL 25MG
	COMPRIMIDO
	543.240

	8
	CAPTOPRIL 50MG
	COMPRIMIDO
	453.600

	9
	CAVEDILOL 12,5MG
	COMPRIMIDO
	312.120

	10
	CAVEDILOL 3,125MG
	COMPRIMIDO
	216.864

	11
	CAVEDILOL 6,25MG
	COMPRIMIDO
	216.864

	12
	CLORTALIDONA  25 MG
	COMPRIMIDO
	136.980

	13
	CLORTALIDONA  50 MG
	COMPRIMIDO
	66.960

	14
	DIGOXINA 0,25MG
	COMPRIMIDO
	82.944

	15
	DILTIAZEM  30MG
	COMPRIMIDO
	22.032

	16
	DILTIAZEM  60MG
	COMPRIMIDO
	22.032

	17
	ENALAPRIL, MALEATO 10MG
	COMPRIMIDO
	760.320

	18
	ENALAPRIL, MALEATO 20MG
	COMPRIMIDO
	196.560

	19
	ESPIRONOLACTONA 25MG
	COMPRIMIDO
	321.840

	20
	ESPIRONOLACTONA 50MG
	COMPRIMIDO
	151.200

	21
	FUROSEMIDA 40MG
	COMPRIMIDO
	561.600

	22
	GLIBENCLAMIDA 5MG
	COMPRIMIDO
	712.800

	23
	GLICLAZIDA COMPRIMIDO 30 MG
	COMPRIMIDO
	26.352

	24
	GLICLAZIDA COMPRIMIDO 60 MG
	COMPRIMIDO
	26.352

	25
	HIDRALAZINA, CLORIDRATO 25MG
	COMPRIMIDO
	244.080

	26
	HIDROCLOTIAZIDA 25MG
	COMPRIMIDO
	2.462.400

	27
	ISOSSORBIDA, DINITRATO SUBLINGUAL 5 MG
	COMPRIMIDO
	18.792

	28
	ISOSSORBIDA, DINITRATO  10MG
	COMPRIMIDO
	18.792

	29
	ISOSSORBIDA, DINITRATO 20MG
	COMPRIMIDO
	267.840

	30
	ISOSSORBIDA, MONONITRATO 40MG
	COMPRIMIDO
	194.400

	31
	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML  10ML - FRASCO - AMPOLA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	1.037

	32
	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML  10ML FRASCO - AMPOLA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	1.037

	33
	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML  3ML CANETA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	2.358

	34
	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML  3ML CANETA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	16.236

	35
	LOSARTANA POTÁSSICA 50MG
	COMPRIMIDO
	5.745.600

	36
	METFORMINA 500MG
	COMPRIMIDO
	1.231.200

	37
	METFORMINA  850MG
	COMPRIMIDO
	1.084.320

	38
	METILDOPA 250MG
	COMPRIMIDO
	282.960

	39
	METILDOPA 500MG
	COMPRIMIDO
	155.520

	40
	NIFEDIPINA RETARD  20MG
	COMPRIMIDO
	423.360

	41
	NIFEDIPINO COMPRIMIDO 10 MG
	COMPRIMIDO
	252.072

	42
	NIMODIPINA 30 MG
	COMPRIMIDO
	104.328

	43
	PROPRANOLOL 40MG
	COMPRIMIDO
	151.200

	44
	SINVASTATINA 20MG
	COMPRIMIDO
	907.200

	45
	SINVASTATINA 40 MG
	COMPRIMIDO
	362.880


0. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022.
0. Na forma exigida pelo art. 19, §2º da Lei n.º 14.133/2021, é de esclarecer que não foi utilizado o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, só constam no referido catálogo os itens padronizados água mineral natural sem gás[footnoteRef:1], café e açúcar[footnoteRef:2]. [1:  Códigos CATMAT n.º 445484 e n.º 445485;]  [2:  Códigos CATMAT n.º 606522, n.º 606523, n.º 606524, n.º 603269 e 463990.] 

0. Trata-se de bem comum e sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado;
0. O fornecimento de medicamentos da linha terapêutica de hipertensão e diabetes é enquadrado como continuado, tendo em vista que se trata de necessidade permanente, conforme preconiza o art. 6º, XV da Lei 14.133/2021, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, sendo a vigência plurianual mais vantajosa para o presente objeto. 
0. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses desde que haja autorização formal da autoridade competente.
0. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inc. XXIII, alínea “b” da Lei n.º 14.133/2021).
1. A Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, nos termos do Contrato de Gestão nº 01/2023, firmado com o Município de Maricá por meio da Secretaria Municipal de Saúde, será responsável pelo abastecimento da Rede Básica e Especializada de Saúde, realizando o fornecimento de medicamentos e insumos. Visto isto, é imprescindível planejar e executar, de maneira plena o objeto a ser contratado.
1. As doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) são um dos principais problemas de saúde pública do Brasil, entre as principais estão os diferentes tipos de Hipertensão e a Diabetes Mellitus não-insulino-dependente e insulino-dependente. Essas doenças, quando não tratadas podem ocasionar acidente vascular cerebral – AVC, glaucoma, insuficiência renal, neuropatia diabética, úlceras e infecções. 
1. Sem o abastecimento de medicamentos para tratamento de hipertensão e diabetes no município, pode levar a graves impactos a saúde da população e ao erário público, tendo em vista que acarretaria necessidades hospitalares de maior complexidade para os pacientes, como internações, cirurgias, necessidade de exames mais complexos, entre outros. Sendo assim, a falta de tratamento adequado à população pode levar a complicações evitáveis, aumentando a carga para o sistema de saúde, bem como diminuindo a qualidade de vida dos pacientes.
1. Importante destacar que compete ao Poder Público adotar políticas de planejamento que visem atender à população no que concerne à saúde pública, sendo essencial fornecer acesso adequado a medicamentos para o tratamento e controle de doenças. Logo, é certo que sem a disponibilização desses medicamentos a qualidade de vida dos pacientes pode se tornar difícil, para minimamente realizar as atividades no dia-a-dia, bem como o índice de mortalidade pode vir a aumentar devido a complicações geradas em decorrência da falta dos medicamentos.
1. Conforme dispõe a Resolução nº 338 do Conselho Nacional de Saúde, a Assistência Farmacêutica deve ser estabelecida com base nos seguintes princípios:
“Art. 1º - Aprovar a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, estabelecida com base nos seguintes princípios:
I - a Política Nacional de Assistência Farmacêutica é parte integrante da Política Nacional de Saúde, envolvendo um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde e garantindo os princípios da universalidade, integralidade e equidade;
II - a Assistência Farmacêutica deve ser compreendida como política pública norteadora para a formulação de políticas setoriais, entre as quais destacam-se as políticas de medicamentos, de ciência e tecnologia, de desenvolvimento industrial e de formação de recursos humanos, dentre outras, garantindo a intersetorialidade inerente ao sistema de saúde do país (SUS) e cuja implantação envolve tanto o setor público como privado de atenção à saúde;
III - a Assistência Farmacêutica trata de um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletivo, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e ao seu uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população;
IV - as ações de Assistência Farmacêutica envolvem aquelas referentes à Atenção Farmacêutica, considerada como um modelo de prática farmacêutica, desenvolvida no contexto da Assistência Farmacêutica e compreendendo atitudes, valores éticos, comportamentos, habilidades, compromissos e co-responsabilidades na prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde, de forma integrada à equipe de saúde. É a interação direta do farmacêutico com o usuário, visando uma farmacoterapia racional e a obtenção de resultados definidos e mensuráveis, voltados para a melhoria da qualidade de vida. Esta interação também deve envolver as concepções dos seus sujeitos, respeitadas as suas especificidades bio-psico-sociais, sob a ótica da integralidade das ações de saúde.” [...]
1. A Portaria de Consolidação nº. 1 de 28 de setembro de 2017, consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. O bloco de financiamento para a Assistência Farmacêutica é constituído por três componentes:  Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica (CESAF) e Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF). Segundo a Portaria nº. 2 de 28 de setembro de 2017, o componente Básico da assistência Farmacêutica (CBAF) destina-se à aquisição de medicamentos e insumos, incluindo-se aqueles relacionados a agravos e programas de saúde específicos, no âmbito da Atenção Básica à Saúde. Ressalta-se, que a primeira portaria mencionada revogou a portaria de n° 1.555 de 30 de julho de 2013;
1. A aquisição de medicamentos é de responsabilidade dos Municípios, assim como, os medicamentos do CBAF que fazem parte do Grupo 3, indicados pelos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) como a primeira linha de cuidado para o tratamento das doenças contempladas pelo CEAF. Ainda sobre o CBAF, a Portaria nº 5, de 28 de setembro de 2017 define elenco de medicamentos e insumos disponibilizados pelo SUS aos usuários portadores de diabetes mellitus e define que a responsabilidade de sua aquisição, a distribuição, a dispensação e o financiamento são de responsabilidade da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, conforme pactuação tripartite. Cumpre ressaltar, que a primeira portaria mencionada revogou a portaria de n° Portaria nº 2.583, de 10 de outubro de 2007;
1. Atualmente não há dados epidemiológicos do percentual de diabéticos e hipertensos que enfatizem a distribuição das Doenças Crônicas não transmissíveis - DNCT, em nosso município. Contudo, temos em nosso território uma ampla rede de saúde, composta principalmente pelas 25 (vinte e cinco) unidades da Rede de Atenção Básica e 12 (doze) unidades da Rede Especializada que são essenciais para o acompanhamento e cuidado de pacientes com HAS e DM por equipes multidisciplinares e dispensação de medicamentos e insumos da Relação Municipal de Medicamentos – REMUME (REMUME atual, publicada em 14 de fevereiro de 2022, no Jornal Oficial de Maricá nº 1275) para tratamento das mesmas.
1. A aquisição de medicamentos para hipertensão e diabetes pela FEMAR é necessária para garantir que os indivíduos diagnosticados com essas condições tenham acesso contínuo e sustentável aos medicamentos essenciais. Ao garantir o fornecimento adequado a saúde pública municipal estará promovendo a saúde e o bem-estar da população local. Isso contribui para a prevenção de complicações associadas a essas doenças, redução da morbimortalidade, melhoria da qualidade de vida e aumento da produtividade dos indivíduos afetados.
1. Além disso, a presente aquisição de medicamentos pode resultar em economias a longo prazo para o sistema de saúde, visto que o tratamento adequado dos pacientes e o controle de doenças crônicas podem reduzir a necessidade de internações hospitalares, consultas médicas de emergência e intervenções médicas mais invasivas, o que resulta em uma utilização mais eficiente dos recursos disponíveis.
1. Em suma, a aquisição de medicamentos para hipertensão e diabetes é uma necessidade premente para a saúde pública de Maricá. Ao garantir o acesso contínuo e acessível a esses medicamentos, é possível melhorar a qualidade de vida dos pacientes, prevenir complicações graves e promover a saúde e o bem-estar da população em geral.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
1. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021)
2.1. [bookmark: _Hlk124860528]Conforme exposto, a solução escolhida com base em critérios técnicos e econômicos foi a aquisição de medicamentos, além de ser a comumente realizada por outros órgãos.
2.2. Os medicamentos citados, comtemplam os itens padronizados na REMUME do ano de 2022 da linha terapêutica Hipertensão e Diabetes, a saber: Ácido acetilsalicílico, Anlodipino, Artovastatina Atenolol, Captopril, Carvedilol, Clortalidona, Digoxina, Diltiazem, Enalapril, Espironolactona, Furosemida, Glibenclamida, Glicazida, Hidralazina, Hidroclotiazida, Isossorbida, Insulinas, Losartana, Metformina, Metildopa, Nifedipina, Nimodipina, Propranolol e Sinvastatina.
2.3. A descrição dos itens consta no ANEXO A por classificação ATC, ação farmacológica e componente de financiamento.
Os produtos entregues à FEMAR – Fundação Estatal de Saúde de Maricá deverão estar dentro do prazo de validade mínima de 85% (oitenta e cinco porcento) do seu período total. Caso a validade seja inferior ao estabelecido, é obrigatória a apresentação de carta de compromisso de troca, onde a empresa se responsabiliza pela troca do produto, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, conforme Res. SES 1342/2016; 
2.  A entrega dos medicamentos e insumos será parcelada, conforme a necessidade, visando minimizar os custos descabidos, bem como garantir que a FEMAR tenha a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis, na forma autorizada pelo art. 40, inciso V, alínea b, da Lei nº 14.133, de 2021;
2.5. Os critérios de sustentabilidade – melhor especificados nos subitens 4.13 a 4.17 do presente Termo de Referência – devem abranger cada fase do ciclo de vida do objeto quais sejam: produção (extração, qualidade, embalagem), distribuição, uso e destinação final, na forma prevista no art. 6º, XXIII, “c” da Lei n.º 14.133/21.
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
No que tange a medicamentos e insumos, devem ser consideradas os seguintes requisitos: 

Dos Requisitos Técnicos dos Produtos
Os medicamentos devem estar com as especificações em conformidade com o que foi solicitado: forma farmacêutica, concentração e condições de conservação. 
Os medicamentos devem ser entregues por lotes e data de validade, com seus respectivos quantitativos na nota fiscal;
As quantidades devem estar de acordo com as solicitadas na Nota de Empenho;
A proposta da empresa deverá conter a marca (medicamentos de referência e similar), o fabricante e a procedência do medicamento oferecido.
Os medicamentos, no caso dos genéricos, devem obedecer a Lei nº 9787/99 (que dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências) e Resolução-RDC nº 71, de 22 de dezembro de 2009 (estabelece regras para a rotulagem de medicamentos) e institui que na embalagem dos genéricos deverá estar escrito “Medicamento Genérico”.
Em relação às Bulas: Todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem ter constados, nos rótulos e bulas, todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote, data de fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração de acordo com a Legislação Sanitária e nos termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor, dentre outros.
O número do lote, data de fabricação (mês/ano) e data de validade (mês/ano), devem ser impressos nas embalagens de medicamentos de forma facilmente compreensível, legível e indelével, utilizando letras com a maior dimensão possível para a sua fácil leitura e identificação (RDC nº 71/2009);
A temperatura, no momento do recebimento deve estar de acordo com as condições estabelecidas pelo fabricante e aprovadas pela ANVISA;
Da Sustentabilidade
Com relação aos medicamentos citados neste documento, o principal risco ambiental refere-se ao descarte incorreto dos resíduos químicos, resultantes do descarte de medicamentos vencidos ou com avarias, pois representam alto risco à população e ao meio ambiente. O descarte incorreto de medicamentos vencidos ou em desuso citados anteriormente, refere-se ao despojo no dos itens, no lixo comum, nas ruas e em esgotos provocando a contaminação do solo, do lençol freático e dos rios.
Outro possível risco ambiental refere-se ao descarte incorreto das embalagens, o que poderá ocasionar um grande volume de resíduo a ser descartado, necessitando também de processos adequados de descarte, em conformidade com as normas sanitárias e ambientais vigentes  
Considerando a classificação dos resíduos dos serviços de saúde pela Resolução Conama nº 358, de 2004, os resíduos que podem ser gerados durante o armazenamento e distribuição dos medicamentos que constam neste ETP, se enquadram nos grupos B (resíduos químicos e farmacêuticos), D (resíduos comuns) e (materiais perfurocortantes ou escarificastes) e, portanto, devem seguir as normas de manejo para descarte específicas, garantindo a guarda, manuseio e destino adequado e seguro desses resíduos.
Conforme a RDC nº 222, de 2018, da Anvisa/MS, compete aos serviços geradores de resíduos de saúde a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde - PGRSS, obedecendo aos critérios técnicos, legislação ambiental, normas de coleta e transporte, considerando as particularidades de cada tipo de resíduo, suas especificações e seus riscos.
De acordo com a Resolução Conama nº 358, de 2004, o PGRSS é o documento que aponta e descreve as ações relativas ao manejo dos resíduos, no âmbito dos serviços geradores de resíduos de saúde, contemplando os aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, reciclagem, tratamento e disposição final, bem como a proteção à saúde pública e ao meio ambiente.
3. [bookmark: _Hlk139014998]A contratada deverá priorizar, para a execução do objeto, a utilização de bens que sejam no todo ou em partes compostos por materiais recicláveis, atóxicos e biodegradáveis, de acordo com ABNT NBR n.os 15448-1 e 15448-2;
3. Considerando que esta licitação contemplará critérios de produtos conforme legislação técnica pertinente, conclui-se que os benefícios ambientais diretos e indiretos desta contratação, demonstram um aperfeiçoamento na qualidade dos serviços prestados à sociedade.
3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente mencionados ao longo deste Termo de Referência, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
2. Os licitantes devem oferecer produtos acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; De acordo com o art. 7º, XI, nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, os licitantes devem ofertar produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou recicláveis, de papelão ou de plástico à base de etanol de cana de açúcar (se for o caso); os licitantes devem optar, quando possível, por produtos constituídos por materiais naturais;
2. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada pelos Órgãos de Controle;
Da vedação de utilização de marca/produto na execução do objeto
Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste termo de referência são suficientes à escolha do futuro contratado, certificando ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame.
Da Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Da Exigência de Amostra
3. Não haverá exigência de amostra da contratação.
Da Garantia da Contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, por se tratar de objeto de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Das Condições Gerais da Contratação deste Termo de Referência;
Das Condições 
A pessoa jurídica a ser contratada deverá atender as exigências previstas na Lei n.º 14.133/2021, sob pena de desclassificação da sua proposta.
A Contratada deverá garantir a qualidade dos produtos ofertados, devendo realizar a correção em caso de defeito no objeto contratado, correndo todo o ônus por sua conta.
A Contratada deverá responsabilizar-se por todas as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da contratação.
Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, na forma do artigo 119 da Lei nº 14.133/2021;
Os materiais a serem fornecidos deverão ser novos, atendendo, rigorosamente, as especificações estabelecidas no presente Termo;
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Do Prazo e Local de Entrega
[bookmark: _Hlk139015054]O prazo de entrega dos materiais será de 20 (vinte) dias úteis, contados da comunicação formal da empresa a ser contratada, em remessa única[footnoteRef:3]. [3:  É de salientar que o termo ‘remessa única’ refere-se ao modo de entrega da quantidade de itens estabelecidas no contrato decorrente da ata de registro de preços.] 

Caso não seja possível a entrega no prazo estabelecido no subitem anterior, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
A entrega dos bens deverá ser realizada no galpão do Almoxarifado Farmacêutico, situado na Rodovia Ernani do Amaral Peixoto, Km 37- Manoel Ribeiro, Maricá -RJ, de segunda a sexta feira, em dias úteis, no período compreendido entre 09h e 16h, quando serão apontados todos os vícios aparentes remanescentes de sua entrega. Somente após a verificação do enquadramento nas condições exigidas por esta Fundação, dar-se-á o recebimento definitivo.
Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados e acondicionados de forma a garantir a sua qualidade, sendo transportados com segurança. Toda logística para entrega do objeto da contratação no endereço informado, ficará integralmente por conta da Contratada.
Do Recebimento do Objeto
O recebimento dos produtos deverá observar o artigo 140, inciso II, alíneas a e b da Lei Federal n° 14.133/2021:
a) [bookmark: _Hlk139014644]O recebimento provisório ocorrerá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
b) [bookmark: _Hlk138927991]O recebimento definitivo, ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo de recebimento.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do fornecimento do objeto, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
4. Decorrido o prazo para substituição sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, aplicar-se-ão as sanções previstas no item 16 do presente Termo de Referência;
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
[bookmark: _Hlk138928041]Da Embalagem/Transporte e Garantia
A embalagem deverá conter informações de identificação e características dos produtos tais como: nome do fabricante, lote, data de fabricação, data de validade do produto e registro no Ministério da Saúde;
Os itens deverão ser acondicionados de acordo com as normas da embalagem, garantindo sua integridade até o momento de sua utilização. 
Os insumos devem ser transportados em suas embalagens originais acondicionados em embalagem de transporte (de acordo com o fornecedor), respeitando o empilhamento e organização para evitar deterioração.
A embalagem deve ser inviolável, identificada corretamente de acordo com a legislação vigente, de forma a permitir o correto armazenamento e proteger o conteúdo contra danos durante o transporte, desde o fornecedor até o local da entrega, sob condições que envolvam embarques, desembarques, transportes, por rodovias não pavimentadas, marítimos ou aéreos;
A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, de 1980 – Código de Defesa do Consumidor e alterações subsequentes.
5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, inc. XXIII, alínea ‘f’ da Lei n.º 14.133/2021) 
Do Reajuste
[bookmark: _Hlk132113223]Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme Art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
5. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Da Gestão Contratual
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre a FEMAR e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante da FEMAR, na condição de representantes da CONTRATANTE. 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
[bookmark: _Hlk138928107]Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.
A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração Pública. 
A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento;
[bookmark: _Hlk139015668]A Fiscalização deverá elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
6. [bookmark: _Hlk132113265]CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
[bookmark: _Hlk132113295] O pagamento será efetuado em parcela única, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da certificação de que os itens foram aceitos de forma definitiva, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura contendo a descrição dos itens, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais, mediante depósito em conta bancária indicada pela contratada, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo de Referência;
6. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ apresentado nos documentos de habilitação;
O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, atestada, por no mínimo 2 (dois) funcionários do órgão requisitante, na forma do art. 55, §3º, inc. III e art. 64, III do Dec. Municipal nº. 936/2022;
Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da contratante;
O pagamento realizado pela contratante não implicará prejuízo de a contratada reparar toda e qualquer falha que se apurar na execução do objeto, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei n.º 14.133/2021 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes;
8. [bookmark: _Hlk132113376]DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
8.1. [bookmark: _Hlk132113365] O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade pregão, sob a sua forma eletrônica, por meio do sistema de registro de preços, com adoção do critério de julgamento de menor preço por item.
Da Utilização do Sistema de Registro de Preços
8.2. A escolha do procedimento de Sistema de Registro de Preços visa agilidade nas contratações, tendo em vista que a licitação já estará realizada, as condições de fornecimento estarão ajustadas, os preços e os respectivos fornecedores já estarão definidos. Sendo assim, somente solicitará o fornecimento do objeto, cujo preço foi registrado, quando houver demanda e o fornecedor deverá realizar o fornecimento conforme as condições ajustadas.
8.3. [bookmark: _Hlk134043488]Importante destacar que se justifica a adoção do Sistema de Registro de Preços, uma vez que as contratações futuras se darão por meio de entregas parceladas, cuja definição da demanda não é possível ser previamente quantificada com precisão, visando minimizar os riscos de desabastecimento e reduzir os custos necessários - hipóteses do art. 3º, incisos I e II do Decreto Municipal nº 937/2022.
8.4. Ressalta-se, ainda, que em observância ao Decreto Regulamentador n° 937/2022, em seu art. 12, inciso II, fica convencionado que a quantidade mínima a ser cotada por item é de 10% (dez por cento), uma vez que tal percentual influi diretamente nos valores apresentados e, tratando-se de produto de fácil percepção junto ao mercado, não há motivo que justifique uma cotação em parâmetros abaixo daqueles apontados em sede de Memória de Cálculo.
[bookmark: _Hlk116569811]Dos Órgãos Participantes do Registro de Preços
8.5. [bookmark: _Hlk139014753][bookmark: _Hlk133238743]Define-se, como órgão participante do Sistema de Registro de Preços a Fundação Estatal de Saúde de Maricá - FEMAR, por meio da Diretoria Administrativa, conforme repartição de atribuições estabelecida no Regimento Interno da FEMAR, aprovado pela Resolução n.º 04/2023.
Dos Órgãos Não Participantes do Registro de Preços
8.6. Conforme preconiza o art. 31 do Decreto Municipal n° 937/2022, é vedado ao órgão gerenciador do Município autorizar a adesão de órgãos e entidades não participantes do Registro de Preços, sejam elas do próprio Município ou de outros entes federativos, na forma do art. 86, §3º, da Lei nº 14.133/2021.
Da Vigência da Ata de Registro de Preços
8.7. O presente Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovada que as condições e o preço permanecem vantajosos, nos termos do art. 18 do Decreto Municipal n.º 937/2022.
Do Cancelamento do Registro de Preços
8.8. A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, a pedido, quando:
8.8.1. comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços por ocorrência de caso fortuito ou de força maior; 
8.8.2. o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos materiais.
8.9. A licitante vencedora terá o seu registro de preço cancelado, por iniciativa da CONTRATANTE, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando:
8.9.1. não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
8.9.2. perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
8.9.3. por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
8.9.4. não cumprir as obrigações de acordo com a Ata de Registro de Preços; 
8.9.5. caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas Notas de Empenho.
Da Habilitação
8.10. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação:
Da Habilitação Jurídica (art. 66, Lei nº 14.133/2021)
8.11. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.12. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.13. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.15. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
8.16. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.17. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz;
8.18. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Da Habilitações fiscal, social e trabalhista (art. 68, Lei nº 14.133/2021):
8.19.  Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), quando couber;
8.20. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), quando cabível;
8.21. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.22. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.23. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição;
8.24. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.25. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/Distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.26. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
8.27. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
8.28. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
Da Habilitação técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021)
8.29. [bookmark: _Hlk139014783]Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
1. 01 (um) atestado, no mínimo, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da Licitante, que comprove a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória, demonstrando que a Licitante fornece ou forneceu objeto de natureza similar;
1. O atestado deverá comprovar que a Licitante forneceu o objeto, em quantidade não inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo do objeto previsto, até a data da abertura da sessão pública da licitação;
1. A fim de comprovar os requisitos acima, a Licitante, caso julgue necessário, poderá encaminhar, juntamente com o atestado, cópias de contratos, Ordens de Serviços (devidamente assinadas), Notas de Empenho, Notas Fiscais/Faturas ou outros documentos equivalentes;
1. Apresentar registro da empresa junto à ANVISA para comercialização dos produtos constantes deste Termo de Referência;
1. Apresentar Autorização de Funcionamento da Empresa - AFE, expedida pelo Ministério de Saúde/ANVISA;
1. [bookmark: _Hlk138226768]Apresentar licença/autorização de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária, emitida pelo órgão competente, dentro do prazo de validade, compatível com sua atividade;
1. Apresentar Certificado de Responsabilidade Técnica emitido pelo Conselho Regional de Farmácia - CRF;
9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. Conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, nos itens cotados até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Entretanto, tendo em vista o que estabelece os arts. 47 a 49 da referida Lei, os itens cotados acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) terão percentual destinado de 20% (vinte por cento), para a participação de ME e/ou EPP’s.
10. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
10.1. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tratando-se de simples aquisição de medicamentos.
11. DAS COOPERATIVAS
11.1. Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017 c/c Instrução Normativa SEGES/MP nº 98 de 26 de dezembro de 2022.
12. [bookmark: _Hlk132114174]DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
[bookmark: _Hlk132114199]Das Obrigações da Contratada
12.1. É de responsabilidade da CONTRATADA:
12.1.1. [bookmark: _Hlk138928317]Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
12.1.2. [bookmark: _Hlk138928298]Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
12.1.3. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
12.1.4. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
12.1.5. [bookmark: _Hlk138928358]Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos produtos na Diretoria Requisitante, bem como a inadimplência do contratado em relação aos encargos não transferirá à Contratante a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput e §1º;
12.1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
12.1.7. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido;
12.1.8. Acatar as instruções emanadas da fiscalização.
[bookmark: art120][bookmark: art121][bookmark: art121§1]Das Obrigações da Contratante
12.2. É de responsabilidade da CONTRATANTE:
12.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
12.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
12.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
12.2.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
12.2.6. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
12.2.7. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
12.2.8. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
12.2.9. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
13. [bookmark: _Hlk132114234]DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
13.1. [bookmark: _Hlk139014845][bookmark: _Hlk139014813][bookmark: _Hlk132114312]As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a saber:
Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei.
(...)
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
14. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1.  O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal nº. 936/2022;
15. [bookmark: _Hlk132114322]DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. [bookmark: _Hlk132114351]Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12º, inciso IV do Decreto nº. 936/2022.
16. [bookmark: _Hlk132114376][bookmark: _Hlk125532829]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, inc. XIV da Lei n.º 14.133/2021)
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
16.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);
16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)
16.2.4. Multa:
0. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
0. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
16.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021);
16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).
16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021);
16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021);
16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
16.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021).
16.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
16.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


16.10. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará empresa a ser contratada.



TABELA 2
INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS
	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do CONTRATANTE.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
	5

	4
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


16.11. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
16.12. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência;
16.13. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº. 14.133/2021;
16.14. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº. 14.133/2021;
16.15. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
16.16. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos Incisos I a III do art. 137, da Lei nº. 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138;
16.17. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
16.18. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

17. DO FORO 
17.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Maricá, 3 de julho de 2023.
Elaborado por,

[bookmark: _Hlk139015861]
Julyane Marques de Lima
Assessora
Gerência de Instrução Processual 
Diretoria Administrativa
Mat.: 3.300.371

Responsável técnico,


Fabio Sotero
Superintendente de Suprimentos
Diretoria Administrativa
Mat. 3.300.016

Conferido e de acordo,


Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
3.300.002

ANEXO A
DESCRIÇÃO DOS ITENS – REMUME/2022
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	CLASSIFICAÇÃO ATC
	AÇÃO FARMACOLÓGICA
	COMPONENTE DE FINANCIAMENTO

	1
	ÁCIDO ACETILSALICILICO COMPRIMIDO 100MG CARTELA
	SANGUE E ÓRGÃOS HEMATOPOÉTICOS
	Analgésico e Antitérmico. Antiinflamatório não-esteroidal. Utilizado na profliaxia e tratamento de doenças tromboembólicas. Prevenção de AVC, infarto agudo do miocárdio. Tratamento adjuvante na angina estável e instável. 
	BÁSICO

	2
	ANLODIPINA, BESILATO 10 MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo e indicado para prevenir angina de peito.
	BÁSICO

	3
	ANLODIPINA, BESILATO 5 MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo e indicado para prevenir angina de peito.
	BÁSICO

	4
	ATENOLOL 25MG COMPRIMIDO CARTELA
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Betabloqueador, antihipertensivo, indicado para o tratamento de angina estável e infarto agudo do miocárdio. 
	BÁSICO

	5
	ATENOLOL 50MG COMPRIMIDO CARTELA
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Betabloqueador, antihipertensivo, indicado para o tratamento de angina estável e infarto agudo do miocárdio. 
	BÁSICO

	6
	ATORVASTATINA 20MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antilipemico, indicado para o tratamento das dislipidemias (hipercolesterolemia, hiperlipoproteinemia, hipetrigliceridemia, hiperlipidemia masta) e para prevenção de eventos cardiovasculares (pacientes com alto risco de eventos cardiovasculares e de acidentes cerebrovasculares).
	BÁSICO

	7
	CAPTOPRIL 25MG COMPRIMIDO CARTELA
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Indicado para hipertensão arterial sistêmica, urgências hipertensivas, nefropatia diabética, disfunção ventricular esquerda após infarto e insuficiência cardíaca congestiva.
	BÁSICO

	8
	CAPTOPRIL 50MG COMPRIMIDO CARTELA
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Indicado para hipertensão arterial sistêmica, urgências hipertensivas, nefropatia diabética, disfunção ventricular esquerda após infarto e insuficiência cardíaca congestiva.
	BÁSICO

	9
	CARVEDILOL 12,5MG COMPRIMIDO CARTELA PLASTICO/
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo, indicado para insuficiência cardíaca, hipertensão e disfunção ventricular esquerda pós-infarto. 
	BÁSICO

	10
	CARVEDILOL 3,125MG COMPRIMIDO CARTELA PLASTICO/
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo, indicado para insuficiência cardíaca, hipertensão e disfunção ventricular esquerda pós-infarto.
	BÁSICO

	11
	CARVEDILOL 6,25MG COMPRIMIDO CARTELA PLASTICO/
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo, indicado para insuficiência cardíaca, hipertensão e disfunção ventricular esquerda pós-infarto.
	BÁSICO

	12
	CLORTALIDONA 25MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Diurético, indicado para hipertensão arterial essencial, nefrogênica ou sistólica isolada; como terapia primária ou em combinação com outros agentes anti-hipertensivos. Insuficiência cardíaca congestiva estável de grau leve a moderado (classe funcional II ou III da New York Heart Association, NYHA).
	BÁSICO

	13
	CLORTALIDONA 50MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Diurético, indicado para hipertensão arterial essencial, nefrogênica ou sistólica isolada; como terapia primária ou em combinação com outros agentes anti-hipertensivos. Insuficiência cardíaca congestiva estável de grau leve a moderado (classe funcional II ou III da New York Heart Association, NYHA).
	BÁSICO

	14
	DIGOXINA COMPRIMIDO 0,25MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Glicosídeo cardíaco, indicado para arritmias supraventriculares, particularmente fibrilação atrial. Insuficiência cardiaca leve moderada.
	BÁSICO

	15
	DILTIAZEM 30MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Indicado para tratamento de pressão alta, angina pectoris (dores fortes no peito e falta de ar) e coronariopatias (problemas nos vasos que irrigam o coração) acompanhadas ou não de pressão alta e/ou taquicardia (palpitações constantes e duradouras).
	BÁSICO

	16
	DILTIAZEM 60MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Indicado para tratamento de pressão alta, angina pectoris (dores fortes no peito e falta de ar) e coronariopatias (problemas nos vasos que irrigam o coração) acompanhadas ou não de pressão alta e/ou taquicardia (palpitações constantes e duradouras).
	BÁSICO

	17
	ENALAPRIL, MALEATO DE COMPRIMIDO 10MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Indicado para hipertensão. Insuficiência cardíaca ventricular esquerda assintomática.
	BÁSICO

	18
	ENALAPRIL, MALEATO DE COMPRIMIDO 20MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Indicado para hipertensão. Insuficiência cardíaca ventricular esquerda assintomática.
	BÁSICO

	19
	ESPIRONOLACTONA 25MG COMPRIMIDO CARTELA
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Diurético, recomendado para Hipertensão arterial sistêmica, Insuficiência cardìaca congestiva, Hirsutismo. Ascite associado a cirrose,Edema associada a cirrose, Síndrome nefrótica, Diagnostico e tratamento hiperaldosteronismo primario em adultos e Hipopotassemia em adultos.
	BÁSICO

	20
	ESPIRONOLACTONA 50MG COMPRIMIDO CARTELA
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Diurético, recomendado para hipertensão arterial sistêmica, insuficiência cardìaca congestiva, hirsutismo. ascite associado a cirrose, edema associada a cirrose, síndrome nefrótica, diagnóstico e tratamento hiperaldosteronismo primario em adultos e hipopotassemia em adultos.
	BÁSICO

	21
	FUROSEMIDA COMPRIMIDO 40MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Diurético, indicado para hipertensão arterial e edema refrátario de diferentes causas.
	BÁSICO

	22
	GLIBENCLAMIDA 5MG COMPRIMIDO CARTELA PLASTICO
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Antidiabético, indicado para tratamento da Diabetes mellitus tipo 2.
	BÁSICO

	23
	GLICLAZIDA 30MG LIBERACAO CONTROLADA
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Antidiabético, indicado para tratamento da Diabetes mellitus tipo 2.
	BÁSICO

	24
	GLICLAZIDA 60MG LIBERACAO CONTROLADA
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Antidiabético, indicado para tratamento da Diabetes mellitus tipo 2.
	BÁSICO

	25
	HIDRALAZINA, CLORIDRATO 25MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Vasodilatador, antihipertensivo, indicado para tratamento da Hipertensão arterial sistemica grave e da Insuficiencia cardíaca.
	BÁSICO

	26
	HIDROCLOROTIAZIDA 25MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Diurético, indicado para tratamento da Hipertensão Arterial Sistemica e Edema de diferentes causas.
	BÁSICO

	27
	ISOSSORBIDA, DINITRATO COMPRIMIDO SUBLINGUAL 5MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Vasodilatador, indicado para tratamento da cardiopatia isquemica, como adjuvante na insuficiencia cardíaca congestiva e na prevenção e tratamento da angina.
	BÁSICO

	28
	ISOSSORBIDA, DINITRATO COMPRIMIDO SUBLINGUAL 10MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Vasodilatador, indicado para tratamento da cardiopatia isquemica, como adjuvante na insuficiencia cardíaca congestiva e na prevenção e tratamento da angina.
	BÁSICO

	29
	ISOSSORBIDA, MONONITRATO COMPRIMIDO 20MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Vasodilatador, indicado para tratamento da cardiopatia isquemica, como adjuvante na insuficiencia cardíaca congestiva e na prevenção e tratamento da angina.
	BÁSICO

	30
	ISOSSORBIDA, MONONITRATO COMPRIMIDO 40MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Vasodilatador, indicado para tratamento da cardiopatia isquemica, como adjuvante na insuficiencia cardíaca congestiva e na prevenção e tratamento da angina.
	BÁSICO

	31
	INSULINA HUMANA NPH 100 UI/ML SUSPENSÃO INJETÁVEL 3 ML
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Diabetes mellitus tipo 1 e tipo 2, Diabetes gestacional, Cetoacidose diabética, Coma hiperglicenico hiperosmolar não cetótico.
	BÁSICO

	32
	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML SOL. INJ. FR AMPOLA 10ML
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Diabetes mellitus tipo 1 e tipo 2, Diabetes gestacional, Cetoacidose diabética, Coma hiperglicenico hiperosmolar não cetótico.
	BÁSICO

	33
	INSULINA HUMANA REGULAR 100 UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 3 ML
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Tratamento do diabetes mellitus.
	BÁSICO

	34
	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML SOL. INJ. F/A 10ML - USO ADULTO E PEDIÁTRICO (MENORES DE 12 ANOS)
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Tratamento do diabetes mellitus.
	BÁSICO

	35
	LOSARTANA POTÁSSICA 50MG COMP
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo, indicado para tratamento da hipertensão arterial sistemica, profilaxia do acidente vascular cerebral (AVC) em pacientes hipertensos com hipertrofia ventricular esquerda, nefropatia diabética em  pacientes com diabestes melito tipo 2 e história de hipertensão, Insuficiencia cardíaca congestiva (ICC).
	BÁSICO

	36
	METFORMINA 500MG COMPRIMIDO
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Indicado para tratamento da Diabetes mellitus tipo 2 e Síndrome de ovários policísticos.
	BÁSICO

	37
	METFORMINA 850MG COMPRIMIDO
	APARELHO DIGESTIVO E METABOLISMO
	Indicado para tratamento da Diabetes mellitus tipo 2 e Síndrome de ovários policísticos.
	BÁSICO

	38
	METILDOPA 250MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo, indicado para tratamento da hipertensão arterial sistêmica.
	BÁSICO

	39
	METILDOPA 500MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antihipertensivo, indicado para tratamento da hipertensão arterial sistêmica.
	BÁSICO

	40
	NIFEDIPINO COMPRIMIDO 10MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antianginoso e Vasodilatador, indicado para Angina crônica estável, Angina variante e trabalho de parto prematuro (agente tocolítico).
	BÁSICO

	41
	NIFEDIPINA RETARD COMPRIMIDO 20MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antianginoso e Vasodilatador, indicado para Angina crônica estável, Angina variante e trabalho de parto prematuro (agente tocolítico).
	BÁSICO

	42
	NIMODIPINA COMPRIMIDO REVESTIDO 30MG .
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Vasodilatador, indicado para prevenção e tratamento das deficiências neurológicas isquêmicas causadas por espasmos dos vasos cerebrais, após hemorragia subaracnóidea consequente a aneurisma (dilatação anormal de um vaso sanguíneo). Também é indicado para o tratamento das alterações orgânicas cerebrais decorrentes do envelhecimento, como alterações de memória, comportamento e concentrações e da labilidade emocional. Antes de iniciar o uso de Nimodipino, estabelecer se os sintomas não são causados por doença que necessite de tratamento especifico.
	BÁSICO

	43
	PROPRANOLOL 40MG COMPRIMIDO
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Controle de hipertensão (pressão alta). Controle de angina pectoris (sensação de pressão e dor no peito). Controle das arritmias cardíacas (alterações no ritmo dos batimentos cardíacos). Prevenção da enxaqueca (dor de cabeça forte). Controle do tremor essencial. Controle da ansiedade e taquicardia (aumento dos batimentos cardíacos) por ansiedade. Controle adjuvante da tireotoxicose (aumento da secreção da glândula tireoide) e crise tireotóxica. Controle da cardiomiopatia hipertrófica obstrutiva (aumento do volume do coração e problemas no seu
funcionamento). Controle de feocromocitoma (tipo de tumor, geralmente benigno, localizado na glândula supra-renal).
Neste caso, o tratamento com Propranolol deve apenas ser iniciado na presença de um bloqueio alfa
efetivo.
	BÁSICO

	44
	SINVASTATINA COMPRIMIDO REVESTIDO 20MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antilipemico, indicado para o tratamento das dislipidemias (hipercolesterolemia, hiperlipoproteinemia, hipetrigliceridemia, hiperlipidemia masta) e para prevenção de eventos cardiovasculares (pacientes com alto risco de eventos cardiovasculares e de acidentes cerebrovasculares).
	BÁSICO

	45
	SINVASTATINA COMPRIMIDO REVESTIDO 40MG
	APARELHO CARDIOVASCULAR
	Antilipemico, indicado para o tratamento das dislipidemias (hipercolesterolemia, hiperlipoproteinemia, hipetrigliceridemia, hiperlipidemia masta) e para prevenção de eventos cardiovasculares (pacientes com alto risco de eventos cardiovasculares e de acidentes cerebrovasculares).
	BÁSICO



Maricá, 3 de julho de 2023.
	
Responsável técnico,


Fabio Sotero
Superintendente de Suprimentos
Mat. 3.300.016
	
Conferido e de acordo,


Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
3.300.002



ANEXO B - MEMÓRIA DE CÁLCULO

	Memória de Cálculo da Rede Básica e Especializada
Quantidade Estimada - Linha Terapêutica Hipertensão e Diabetes

	Item
	Medicamentos
	Forma Farmacêutica
	Memória Sec. Saúde 2022 - Processo nº 0010159/2022
	Memória Sec. Saúde 2022 + 50%

	1
	ÁCIDO ACETILSALICÍLICO 100 MG
	COMPRIMIDO
	1.072.800
	1.609.200

	2
	ANLODIPINO, BESILATO 5MG
	COMPRIMIDO
	792.000
	1.188.000

	3
	ANLODIPINO, BESILATO 10MG
	COMPRIMIDO
	259.200
	388.800

	4
	ATENOLOL 25MG
	COMPRIMIDO
	1.287.360
	1.931.040

	5
	ATENOLOL 50MG
	COMPRIMIDO
	544.320
	816.480

	6
	ATORVASTATINA 20MG
	COMPRIMIDO
	3.456
	5.184

	7
	CAPTOPRIL 25MG
	COMPRIMIDO
	362.160
	543.240

	8
	CAPTOPRIL 50MG
	COMPRIMIDO
	302.400
	453.600

	9
	CARVEDILOL 12,5MG
	COMPRIMIDO
	208.080
	312.120

	10
	CARVEDILOL 3,125MG
	COMPRIMIDO
	144.576
	216.864

	11
	CARVEDILOL 6,25MG
	COMPRIMIDO
	144.576
	216.864

	12
	CLORTALIDONA  25 MG
	COMPRIMIDO
	109.584
	136.980

	13
	CLORTALIDONA  50 MG
	COMPRIMIDO
	53.568
	66.960

	14
	DIGOXINA 0,25MG
	COMPRIMIDO
	55.296
	82.944

	15
	DILTIAZEM  30MG
	COMPRIMIDO
	14.688
	22.032

	16
	DILTIAZEM  60MG
	COMPRIMIDO
	14.688
	22.032

	17
	ENALAPRIL, MALEATO 10MG
	COMPRIMIDO
	506.880
	760.320

	18
	ENALAPRIL, MALEATO 20MG
	COMPRIMIDO
	131.040
	196.560

	19
	ESPIRONOLACTONA 25MG
	COMPRIMIDO
	214.560
	321.840

	20
	ESPIRONOLACTONA 50MG
	COMPRIMIDO
	100.800
	151.200

	21
	FUROSEMIDA 40MG
	COMPRIMIDO
	374.400
	561.600

	22
	GLIBENCLAMIDA 5MG
	COMPRIMIDO
	475.200
	712.800

	23
	GLICLAZIDA COMPRIMIDO 30 MG
	COMPRIMIDO
	17.568
	26.352

	24
	GLICLAZIDA COMPRIMIDO 60 MG
	COMPRIMIDO
	17.568
	26.352

	25
	HIDRALAZINA, CLORIDRATO 25MG
	COMPRIMIDO
	162.720
	244.080

	26
	HIDROCLOTIAZIDA 25MG
	COMPRIMIDO
	1.641.600
	2.462.400

	27
	ISOSSORBIDA, DINITRATO SUBLINGUAL 5 MG
	COMPRIMIDO
	12.528
	18.792

	28
	ISOSSORBIDA, DINITRATO  10MG
	COMPRIMIDO
	12.528
	18.792

	29
	ISOSSORBIDA, DINITRATO 20MG
	COMPRIMIDO
	178.560
	267.840

	30
	ISOSSORBIDA, MONONITRATO 40MG
	COMPRIMIDO
	129.600
	194.400

	31
	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML  10ML - FRASCO - AMPOLA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	691
	1.037

	32
	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML  10ML FRASCO - AMPOLA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	691
	1.037

	33
	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML  3ML CANETA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	2.358
	2.358

	34
	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML  3ML CANETA
	SOLUÇÃO INJETÁVEL
	16.236
	16.236

	35
	LOSARTANA POTÁSSICA 50MG
	COMPRIMIDO
	3.830.400
	5.745.600

	36
	METFORMINA 500MG
	COMPRIMIDO
	820.800
	1.231.200

	37
	METFORMINA  850MG
	COMPRIMIDO
	722.880
	1.084.320

	38
	METILDOPA 250MG
	COMPRIMIDO
	188.640
	282.960

	39
	METILDOPA 500MG
	COMPRIMIDO
	103.680
	155.520

	40
	NIFEDIPINA RETARD  20MG
	COMPRIMIDO
	282.240
	423.360

	41
	NIFEDIPINO COMPRIMIDO 10 MG
	COMPRIMIDO
	168.048
	252.072

	42
	NIMODIPINA 30 MG
	COMPRIMIDO
	69.552
	104.328

	43
	PROPRANOLOL 40MG
	COMPRIMIDO
	100.800
	151.200

	44
	SINVASTATINA 20MG
	COMPRIMIDO
	604.800
	907.200

	45
	SINVASTATINA 40 MG
	COMPRIMIDO
	241.920
	362.880


*a lista de medicamentos citadas estão presentes na REMUME, com seu nome genérico e forma farmacêutica.
1.1. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição do item que compõe o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas do item a ser adquirido, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.
1.2. A programação das quantidades a serem contratadas é fundamental para garantir aquisições eficientes e econômicas para os entes federados, uma vez que o planejamento prévio do que será comprado e em que quantidade evita a falta de medicamentos e também o desperdício, além de permitir uma estimativa real de compra que ensejará a redução dos preços ofertados pelos fornecedores, pois proporcionará compra de volumes maiores de um mesmo produto, gerando ganhos de escala.
1.3. A programação acima visa ao atendimento da demanda de insumos por um período de 12 (doze) meses, fundamentando-se o consumo com indicadores de suprimento, como o consumo médio mensal das unidades da Rede Básica e Especializada do município de Maricá.
1.4. A programação refere-se às quantidades de medicamentos constantes na REMUME, medicamentos do CBAF e medicamentos de aquisição centralizada pelo ministério da saúde e distribuídos pelos estados, de forma complementar (Insulinas frascos e Canetas).
1.5. Para o quantitativo estimado da contratação, no que tange aos medicamentos para Hipertensão e Diabetes que se destinam às unidades da rede de atenção básica e especializada, levamos em conta a estimativa de quantidade para aquisição de medicamentos utilizada no último processo nº 0010159/2022 (ano 2022) realizado pela Secretaria de Saúde do município apresentada no ANEXO C. A escolha da utilização da estimativa da quantidade do último processo da Secretaria de saúde é indicada, visto que a mesma realizava as aquisições de medicamentos, sendo detentora dos dados de consumo, e pelo fato de a FEMAR ter sido criada recentemente e será sua primeira aquisição dos itens citados.
1.6. Vale ressaltar que as unidades básicas de saúde foram objeto de delegação social à Organização Social, de modo que a gestão e a operacionalização das unidades básicas estavam a cargo do Instituto Gnosis, tendo em vista contrato de gestão. Contudo, o contrato de gestão celebrado com a OS não contemplava o fornecimento de medicamentos destinados à atenção básica, de modo que a Secretaria era responsável por contratar, diretamente, tais medicamentos. 
1.7. Embora a Secretaria fora responsável pelo fornecimento de medicamentos destinados à atenção básica e algumas unidades da rede especializada, a memória de cálculo utilizada para o processo do ano de 2022 pode não representar a demanda real necessária para atender a população no ano de 2023, visto que houve um aumento da população nesse período e além disso, os valores utilizados consideram consumos de anos anteriores que não atendiam completamente a demanda da população.
1.8. Portanto, para estimativa final foi acrescido uma quantidade de 50% na memória utilizada do processo de 2022 da secretaria de saúde, levando em consideração principalmente o aumento populacional, que foi de aproximadamente 36%, conforme citado no 1.3. e a estimativa de pacientes hipertensos e diabéticos no Rio de Janeiro referidas no item 1.2. Além disso, foi considerada a demanda reprimida, e a previsão de expansão com a construção de mais 10 unidades básicas de saúde, constantes no plano operacional.  
1.9. Para o quantitativo dos medicamentos a serem adquiridos de forma complementar ao quantitativo que é de aquisição centralizada pelo ministério da saúde e distribuídos pelos estados, foi prevista uma quantidade de 50% do valor total de itens dispensados nos últimos 5 meses de 2022 (conforme dispensação do sistema Hórus, apresentada em planilha no ANEXO D (disponibilizada pela Coordenação de Assistência Farmacêutica do município).  Como não temos dados de dispensação dos outros meses, fizemos uma operação matemática para chegar ao provável total de dispensação no ano de 2022, demonstrada na tabela abaixo.
	TABELA I - Cálculo para estimativa de Canetas de insulina

	Valor do mês de maior consumo x 12 (necessidade para 12 meses) /2.


*A realização da média da quantidade consumida nos meses, com valores disponíveis não foi realizada. Visto que, os meses com menor quantidade não representam redução do consumo e sim falta do item, não representando a real necessidade do município.
1.10. Essa estimativa é viável, visto que será a primeira vez que a FEMAR fará a aquisição desse tipo de medicamento e as quantidades recebidas pelo estado atualmente não suprem a necessidade da população. Ademais, com a utilização do Sistema de Registro de preços (SRP) a instituição não fica obrigada a solicitar o total estipulado, nos possibilitando fazer a solicitação dos itens conforme a necessidade á complementar e adequar nosso quantitativo para contratações futuras com base em nossos dados futuros de consumo. 
ESTIMATIVA DE QUANTIDADE PROCESSO Nº 0010159/2022 
(SECRETARIA DE SAÚDE)
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	GGREM
	CONSUMO MENSAL
	QUANTIDADE ANUAL

	1
	ÁCIDO ACETILSALICÍLICO COMPRIMIDO 100 MG
	COMP
	502821803113415
	89400
	1072800

	2
	ANLODIPINO, BESILATO COMPRIMIDO 10MG
	COMP
	525001202119117
	21600
	259200

	3
	ANLODIPINO, BESILATO COMPRIMIDO 5MG
	COMP
	525001204111113
	66000
	792000

	4
	ATENOLOL COMPRIMIDO 25MG
	COMP
	525317100049706
	107280
	1287360

	5
	ATENOLOL COMPRIMIDO 50MG
	COMP
	525317040047206
	45360
	544320

	6
	ATORVASTATINA 20MG COMPRIMIDO
	COMP
	526133203110113
	288
	3456

	7
	CAPTOPRIL COMPRIMIDO 25MG
	COMP
	517615070022406
	30180
	362160

	8
	CAPTOPRIL COMPRIMIDO 50MG
	COMP
	517615070022506
	25200
	302400

	9
	CARVEDILOL COMPRIMIDO 12,5MG
	COMP
	510014120016006
	17340
	208080

	10
	CARVEDILOL COMPRIMIDO 3,125MG
	COMP
	523700807110416
	12048
	144576

	11
	CARVEDILOL COMPRIMIDO 6,25MG
	COMP
	510014120015506
	12048
	144576

	12
	CLORTALIDONA COMPRIMIDO  50 MG
	COMP
	507708303111115
	4464
	53568

	13
	CLORTALIDONA COMPRIMIDO 25 MG
	COMP
	507708302113114
	9132
	109584

	14
	DIGOXINA COMPRIMIDO  0,25MG
	COMP
	520722020114606
	4608
	55296

	15
	DILTIAZEM COMPRIMIDO 30MG
	COMP
	525306901118111
	1224
	14688

	16
	DILTIAZEM COMPRIMIDO 60MG
	COMP
	525306902114118
	1224
	14688

	17
	ENALAPRIL, MALEATO COMPRIMIDO 10MG
	COMP
	507717101117111
	42240
	506880

	18
	ENALAPRIL, MALEATO COMPRIMIDO 20 MG
	COMP
	507717102113111
	10920
	131040

	19
	ESPIRONOLACTONA COMPRIMIDO 25MG
	COMP
	507712502113116
	17880
	214560

	20
	ESPIRONOLACTONA COMPRIMIDO 50MG
	COMP
	507712503012119
	8400
	100800

	21
	FUROSEMIDA COMPRIMIDO 40MG
	COMP
	510417100159806
	31200
	374400

	22
	GLIBENCLAMIDA COMPRIMIDO 5MG
	COMP
	528530502110117
	39600
	475200

	23
	GLICLAZIDA COMPRIMIDO 30 MG
	COMP
	529917090055006
	1464
	17568

	24
	GLICLAZIDA COMPRIMIDO 60 MG
	COMP
	529920080067607
	1464
	17568

	25
	HIDRALAZINA, CLORIDRATO COMPRIMIDO 25MG 
	COMP
	526513080077803
	13560
	162720

	26
	HIDROCLOROTIAZIDA COMPRIMIDO 25MG
	COMP
	525114060020306
	136800
	1641600

	27
	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML
	FRASCO
	526601115150419
	58
	691

	28
	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML
	FRASCO
	526601110159418
	58
	691

	29
	ISOSSORBIDA, DINITRATO COMPRIMIDO SUBLINGUAL  5MG
	COMP
	531601902116316
	1044
	12528

	30
	ISOSSORBIDA, DINITRATO COMPRIMIDO  10MG
	COMP
	531601801115314
	1044
	12528

	31
	ISOSSORBIDA, MONONITRATO COMPRIMIDO 20MG
	COMP
	504118120065706
	14880
	178560

	32
	ISOSSORBIDA, MONONITRATO COMPRIMIDO 40MG
	COMP
	552919120099517
	10800
	129600

	33
	LOSARTANA POTÁSSICA  50MG - COMPRIMIDO
	COMP
	50461611046906
	319200
	3830400

	34
	METFORMINA COMPRIMIDO 500MG
	COMP
	500101402114119
	68400
	820800

	35
	METFORMINA COMPRIMIDO 850MG
	COMP
	500101404117115
	60240
	722880

	36
	METILDOPA COMPRIMIDO 250MG
	COMP
	507717601111112
	15720
	188640

	37
	METILDOPA COMPRIMIDO 500MG
	COMP
	507717602116118
	8640
	103680

	38
	NIFEDIPINA RETARD COMPRIMIDO  20MG
	COMP
	525115050025503
	23520
	282240

	39
	NIFEDIPINO COMPRIMIDO 10 MG COMPRIMDO
	COMP
	510401603112419
	14004
	168048

	40
	NIMODIPINA COMPRIMIDO 30 MG
	COMP
	507301201111415
	5796
	69552

	41
	PROPRANOLOL  40MG - COMPRIMIDO
	COMP
	517618020025806
	8400
	100800

	42
	SINVASTATINA COMPRIMIDO 20MG
	COMP
	50411812065906
	50400
	604800

	43
	SINVASTATINA COMPRIMIDO 40 MG
	COMP
	504118100064806
	20160
	241920




NÚMERO DE MEDICAMENTOS DISPENSADOS 2022
	MEDICAMENTOS
	AGOSTO
	SETEMBRO
	OUTUBRO
	NOVEMBRO
	DEZEMBRO
	MAIOR VALOR*12
	50% DO VALOR TOTAL

	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML
	33
	21
	32
	55
	49
	660
	330

	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 3ML
	224
	230
	280
	316
	393
	4.716
	2.358

	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 10ML
	226
	270
	355
	352
	339
	4.260
	2.130

	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML SOLUÇÃO INJETÁVEL 3ML
	1939
	2305
	2308
	2541
	2706
	32.472
	16.236



Maricá, 3 de julho de 2023.
	
Responsável técnico,


Fabio Sotero
Superintendente de Suprimentos
Mat. 3.300.016
	
Conferido e de acordo,


Daniel Ferreira da Silva
Diretor Administrativo
3.300.002
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